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PLN 12/2020 

 

O Poder Executivo encaminhou ao Congresso Nacional, no dia 1ᵒ de junho 

de 2020, por meio da Mensagem nº 315, o PLN 12/2020, que abre aos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos órgãos 

do Poder Executivo, crédito suplementar no valor de R$ 3.364.687.357,00, para 

reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente. A alocação dos 

recursos do crédito suplementar, bem como as respectivas origens, são 

apresentadas a seguir: 

 

Fonte: Exposição de Motivos EM nº 00207/2020 do PLN 12, de 2020.  
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Estruturalmente, o PLN 12/2020 tem a seguinte composição: Art.1º - 

abre crédito suplementar, no valor de R$ 3.364.687.357,00, para atender as 

programações constantes do Anexo I; Art. 2º - indica que a abertura do referido 

crédito suplementar decorre da anulação de dotações orçamentárias, conforme 

Anexo II; Art. 3º - dispõe sobre a vigência da Lei, que é a data de publicação. 

Sumariamente, o crédito suplementar visa à recomposição parcial de 

dotações orçamentárias das despesas com Pessoal e Encargos Sociais, que foram 

suprimidas pelo Congresso Nacional sob a justificativa do encaminhamento da 

Proposta de Emenda à Constituição - PEC nº 186, de 2019, que previa a 

possibilidade de redução de jornada dos servidores públicos, com a respectiva 

redução dos proventos, quando do não cumprimento da regra de ouro. Em razão 

da não aprovação desta PEC, torna-se necessária a recomposição. 

Para viabilizar a recomposição, o PLN 12/2020 anula dotações 

orçamentárias decorrentes de emendas do relator-geral do PLOA 2020.  

O detalhamento funcional-programático das recomposições e anulações 

de dotações orçamentárias, constantes do Anexos I e II do PLN 12/2020, pode 

ser examinado em https://legis.senado.leg.br/sdleg-

getter/documento?dm=8117208&ts=1591127127452&disposition=inline. 

 As emendas parlamentares ao PLN 12/2020 devem ser apresentadas no 

prazo de 07.06.2020 a 15.06.2020, devendo-se observar, sobretudo, os artigos 

108 e 109 da Resolução nº 01, de 2006, do Congresso Nacional. 
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